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LEY 7 DE 1 9 6 4 
(octubre 7) 

por la cual se crean unas Notarías. 

.El Ciiniirvüii de Colombia 

DECKETA : 

A r t í c u l o C r é a s e el C i r c u i t o U n i c o d e la .Notar ía 
ele La C e l i a , en el D e p a r t a m e n t o d e C a l d a s , el q u e 
f o r m a r á p a r t e d e la O f i c i n a d e R e g i s t r o d e I n s t r u -
m e n t o s P ú b l i c o s y P r i v a d o s de l C i r c u i t o de l S a n -
t u a r i o . 

A r t i c u l o 2® Créase- el C i r c u i t o U n i c o d e N o t a r í a 
en el ¡Munic ip io d e P a z d e Río . en el D e p a r t a m e n t o 
de ü o v a c á . el t | u e c o n t i n u a r á h a c i e n d o p a r l e d e la 
O f i c i n a d e R e g i s t r o d e I n s t r u m e n t o s P ú b l i c o s y P r i -
v a d o s de l C i r c u i t o d e Rocha , en el m i s m o D e p a r t a -
m e n t o . 

A r t í c u l o 3° E s t a Ley r e g i r á d e s d e su s a n c i ó n . 

D a d a en B o g o t á , D . E . , a IT) d e s e p t i e m b r e d e PHÍ4. 

E l P r e s i d e n t e del S e n a d o . 
DARIO MARIN VANEGAS 

E l P r e s i d e n t e d e la C á m a r a d e R e p r e s e n t a n t e s . 
� D I E G O URIBE VARGAS 

E l S e c r e t a r i o del S e n a d o , 
H'iirocin Ramírc.i Caxirillún. 

E l S e c r e t a r i o d e la C á m a r a d e R e p r e s e n t a n t e s . 
Lnii Esparrtitjoza (lúlvez. 

R e p ú b l i c a d e C o l o m b i a . — G o b i e r n o N a c i o n a l . 
B o g o t á , D . E . , o c t u b r e 7 de PH¡4. 

P u b l í q u e s e y e j e c ú t e s e . 

E l M i n i s t r o d e J u s t i c i a , 
Alfredo Arwítjo (han. 

LEY 8 DE 1 9 6 4 
(octubre 7) 

por la cual se extiende el servicio de correos nacionales 
a las áreas rurales de los Municipios colombianos en donde 

existen oficinas de la Administración Pública. 

El Coiif/rcso de Colombia-

DISCRETA: 

A r t í c u l o 1° E x t i é n d e s e el s e r v i c i o d e c o r r e o s na-
c iona le s a los C o r r e g i m i e n t o s y d e m á s p o b l a d o s r u -
ra les en d o n d e e x i s t e n I n s p e c c i o n e s ele Po-licía n o t r a s 
o f i c i n a s s i m i l a r e s de la A d m i n i s t r a c i ó n P ú b l i c a Na-
c iona l . D e p a r t a m e n t a l y M u n i c i p a l , y a d c r í b e n s e las 
f u n c i o n e s r e l a t i v a s a la p r e s t a c i ó n d e d i c h o s e r v i c i o 
a los a c t u a l e s f u n c i o n a r i o s d e e sa s o f i c i n a s , d e a c u e r -
do eon la r e g l a m e n t a c i ó n (pie p a r a el e f e c t o d i c t e el 
G o b i e r n o N a c i o n a l . 

A r t í c u l o 2O P a r a el c u m p l i m i e n t o d e e s t a Ley , el 
M i n i s t e r i o d e C o m u n i c a c i o n e s p r o c e d e r á , d e n t r o d e 
los seis meses s i g u i e n t e s a su s a n c i ó n , a r e a l i z a r los 
a c u e r d o s c o r r e s p o n d i e n t e s con el M i n i s t e r i o d e Go-
b i e r n o y con las G o b e r n a c i o n e s d e los . D e p a r t a m e n t o s , 
a f in d e r e g l a m e n t a r lo r e l a t i v o al f u n c i o n a m i e n t o 
de es le s e r v i c i o , y en e s p e c i a l lo r e l a c i o n a d o con la 
r ecepc ión . d e c a r t a s y d e m á s d o c u m e n t o s d e c o r r e o , 
el e x p e n d i o d e e s t a m p i l l a s , el t r a s l a d o de l c o r r e o y 
su e n t r e g a en las o f i c i n a s de la c a b e c e r a m u n i c i p a l 
más p r ó x i m a , el r e c l a m o en é s t a s de los d o c u m e n t o s 
de coi-reo con d e s t i n o a los h a b i t a n t e s de los p o b l a -
dos r u r a l e s y su d i s t r i b u c i ó n y e n t r e g a a los h a b i -
t a n t e s d e é s tos a t r a v é s d e las o f i c i n a s d e C o r r e g i -
d o r e s . I n s p e c t o r í a s , e tc . 

� A r t í c u l o 31? D e n t r o d e los a c u e r d o s d e (pie h a b l a 
el a r t í c u l o 2° d e es ta Ley se p o d r á e x c e p t u a r a. aip.ie-
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l ias o f i c i n a s ele. la A d m i n i s t r a c i ó n s i t u a d a s en los 
p o b l a d o s y l u g a r e s d i s t i n t o s d e l a s c a b e c e r a s m u n i -
c ipa les , . (|Ue p o r r a z ó n d e su a c t u a l exceso d e t r a b a j o 
110 p u e d a n h a c e r s e c a r g o d e d i c h o .servicio. 

A r t í c u l o 4 ° D e i g u a l m a n e r a se p o d r á e x c e p t u a r 
lo r e l a t i v o a la r e c e p c i ó n y t r a s l a d o d e d i n e r o s p o r 
c o r r e o s en los c a s o s en q u e la g u a r d a y t r a s l a d o 
d e e sa s s u m a s d e s d e los s i t i o s d e r e c e p c i ó n h a s t a las 
c a b e c e r a s m u n i c i p a l e s y v i c e v e r s a no o f r e z c a s u f i c i e n -
t e s g a r a n t í a s d e s e g u r i d a d . 

A r t í c u l o 5° E n las o f i c i n a s d e C o r r e g i d o r e s , Ins -
p e c t o r í a s , e tc . , s i t u a d a s en las z o n a s r u r a l e s d e q u e 
h a b l a el a r t í c u l o 1° d e e s t a b e y , se p o d r á u t i l i z a r 
l i a ra la r e c e p c i ó n y t r a n s p o r t e del c o r r e o h a s t a l a s 
c a b e c e r a s m u n i c i p a l e s al p e r s o n a l d e P o l i c í a , p o r t e -
r í a , a y u d a n t e s y d e m á s e m p l e a d o s d e d i c h a s o f i c i -
nas , y s i e m p r e (pie e l lo se p u e d a h a c e r s in e s t r o p e a r 
el c u m p l i m i e n t o d e s u s f u n c i o n e s o r d i n a r i a s . 

A r t í c u l o . ' 6 " E l G o b i e r n o r e g l a m e n t a r á lo r e l a t i v o 
al c u m p l i m i e n t o d e e s t a Ley , d e n t r o del a ñ o s i g u i e n -
te a ftu s a n c i ó n . 

A r t í c u l o 7 ° Q u e d a n d e r o g a d a s t o d a s las d i s p o s i -
c i o n e s c o n t r a r i a s a e s t a b e y . 

A r t í c u l o . 8 ® E s t a b e y r e g i r á d e s d e su s a n c i ó n . 

D a d a en B o g o t á . D. E . , a .15 d e s e p t i e m b r e d e PKi4 . 

E l P r e s i d e n t e de l S e n a d o . 
D A R I O MARIN VANEGAS 

E l . P r e s i d e n t e d e la C á m a r a , d e R e p r e s e n t a n t e s . 
D I E G O U R I B E VARGAS ; 

- *EI S e c r e t a r i o del S e n a d o . 
Horacio tiamir<;¡ Caslrillihi. 

E l S e c r e t a r i o d e la C á m a r a d e R e p r e s e n t a l i tes, 
Luis Expm-rayoza (Udocz. 

R e p ú b l i c a de C o l o m b i a . — G o b i e r n o N a c i o n a l . 
B o g o t á . D . E . , o c t u b r e 7 d e PM¡4. 

G U I L L E R M O L E O N ' V A L E N C I A . . 

E l M i l u s t r ó d e C o m u n i c a c i o n e s . 
Cornelia Reyes. 

M I N I S T E R I O cíe M I N A S y P E T R O t í Q $ f 

Se declara la c a d u c i d a d de un c o n t r a t o 

Ministerio de Minas y Petróleos. 

Oficina Jur íd ica de Minas. 

RESOLUCION. N U M E R O 1114 

Bogotá, D. E.,~ 21 de julio de 1964. 
Por medio 'd.e la Resolución número 0714, de abri l úl t i-

mo, este Minister io dispuso poner en conocimiento de la 
sociedad "Ref rac ta r ios López f Vargas Limi tada" , que en el 
con t r a to celebrado con el Gobierno Nacional pa ra la ex-
ploración y explotación de yacimientos de calizas dolomí-

1 t icas en una zona ubicada en" el Municipio d e ' P a l e r m o , 
D e p a r t a m e n t o del Huila, ocurren las causales de caducidad 
de dicho contra to , previstas en las cláusulas 14?, o rd ina -
les l 9 y 3^ del mismo,, y en los ordinales de igual n ú m e -
ro. del ar t iculo 100 del Decreto 0805 de 1947. 

En la misma providencia, se concedió al Con t ra t i s t a el 
t é rmino de noventa (90) días, pa ra subsanar los hechos 
consti tut ivos de dichas causales o para fo rmula r su de fen -
sa, al tenor del ar t ículo 100 del Decreto citado. 

La mencionada providencia le f u e not i f icada personal-
mente al apoderado de la sociedad concesionaria , quien 
mani fes tó r enunc ia r al t é rmino otorgado, sin que presen-
ta ra justif icación, a lguna en relación con las causales en 
referencia . 

La cláusula a ludida establece: "Son causales de caduci-
dad de este cont ra to , las s iguientes: 

l11 La. muer t e del Cont ra t i s t a o la disolución de la en t i -
dad cesionaria. en caso de que este con t ra to sea t r a s p a -
sado a una persona jur ídica. 

39 El no es tablecimiento de los t r a b a j o s de explota-
ción den t ro de los té rminos señalados en este contra to , y 
en el Decreto 0805 de 1947". 

Estas causales es tán asimismo establecidas en el ar t iculo 
100 del Decreto citado. 

Respecto de la- p r imera de las causales enumeradas , cabe 
observar que, como quedó indicado en la Resolución an tes 

¡ refer ida, la existencia legal de la en t idad concesionaria n o 
i es tá acred i tada en la fo rma requerida, pues en su consti-
| tución fa l tó uno de los e lementos esenciales, exigidos por 
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el ar t iculo 2079 del Código Civil para conf igurar el con t r a -
to de sociedad, o sea el que los socios pongan u n - c a p i t a l 
u otros efectos en común. En efecto, de conformidad con 
las cer t i f icaciones expedidas por la C á m a r a de Comercio 
de Bogotá, el capi tal de" la sociedad "Ref rac t a r io s López 
y Vargas" sólo fue apor tado , según cons ta en las d is t in tas 
escr i turas públicas o torgadas con tal fin, por el señor Jul io 
S. López Vil larraga. El concesionario, por consiguiente, no 
t iene vida jur ídica. 

En relación con la segunda de las causales anotadas , se 
observa que en el in fo rmat ivo consta que h a n t r anscur r ido 
en el presente caso los términos señalados en los art ículos 
38, 40 y 43 del Decreto 0805 de 1947, sin que se haya dado 
principio a la explotación de la mina objeto de la con-
cesión. 

Los té rminos aludidos son los siguientes: 
a) El. de exploración técnica de la mina , que es de dos 

años, a par t i r de la en t rega de la zona. Tal t é rmino es tá 
vencido, pues la diligencia expresada se verificó el 5 de 
sept iembre de 1958; 

b) El de m o n t a j e de las instalaciones necesar ias pa ra el 
laboreo de la mina, que es de un año, contado desde el 
vencimiento del periodo de exploración. T a m b i é n se en-
cuen t ra precluído, como es visible. 

No habiéndose establecido has ta la fecha los t r a b a j o s de 
explotación del yacimiento, es de rigor concluir que la cau-
sal en mención es f u n d a d a . 

Por- lo expuesto, el Ministerio de Minas y Petróleos, d a n -
do aplicación a los ar t ículos 102 y siguientes del Decreto 
0805 precitado, 

R E S U E L V E : 

Articulo 1? Declárase la caducidad del con t r a to ce lebra-
do con el Gobierno Nacional por 1a sociedad "Ref rac ta r ios 
López y Vargas Ltda.", pa ra la exploración y explotación 
de yacimientos de calizas dolomitícas, en u n a zona de 
3.600 hec táreas , ubicada en el Municipio de Palermo, De-
p a r t a m e n t o del Huila, comprendida por los siguientes l in-
deros: "Pa r t i endo del p u n t o arcifinio, puente de la ca r re -
tera Ne iva -Pa l e rmo-Pa lmi ra sobre el río Baché en direc-
ción EW, 5.000 metros desde el pun to "C" al pun to que 
hemos denominado "D" en el croquis; de este p u n t o "D" 
y en dirección SN, 6.000 metros, has t a llegar al punto que 
hemos denominado "A" en el croquis; desde este pun to 
"A", y en .dirección WE, seis mil (6.000) metros , has t a lle-
gar al pun to que hemos denominado "B" en el croquis; de 
este punto "B", y en dirección NS, seis mil (6.000) metros 
has t a llegar al pun to que hemos denominado "C" en el cro-
quis, y de este pun to "C". en dirección EW, has t a llegar 
al punto "C", pun to de sal ida". 

Por consiguiente, dicho con t ra to queda ext inguido pa ra 
todos los efectos legales. 

Artículo 2v La zona descri ta, queda libre par con t ra ta r . 
Pa ra los efectos del ar t ículo 11 del Decreto 2419 bis de 
1958, publíquese esta Resolución en el Diario Oficial. 

Artículo El concesionario no t iene derecho a la devo-
lución del valor de la caución o torgada para ga ran t i za r el 
cumpl imien to de sus obligaciones. Por consiguiente, en fir-
me esta providencia, tal valor ingresará al Tesoro Nació 
nal . Comuniqúese al Tesorero Genera l de la Repúbl ica y 
al Geren te del Banco de la Repúbica. 

Artículo 4? Todos los bienes muebles e inmuebles des t ina -
dos a la exploración, explotación o beneficio del yacimien-
to con t ra tado , si los hubiere , pasa rán , a l -domin io del Es ta -
do a t í tulo de reversión. Con tal f in, y pa ra t o m a r pose-
sión de, la zona a nombre de la Nación, se des ignará el 
func ionar io correspondiente en opor tunidad. 

Artículo 5' Dése cumpl imiento al art ículo 103 del Decre-
to 0805 de 1947. 

Artículo 6? Esta Resolución requiere pa ra su validez de 
la aprobación del señor Pres idente de la República. 

Artículo 7? Revalídese el papel común. 

Cópiese y notifíquese. 

El Minis t ro de Minas y Petróleos. Enrique Pardo Parra. 

Minister io de Minas y Petróleos. Despacho del Ministro. 

El Secretar io Genera l del Ministerio, Alvaro Camargo .dé 
la Torre. 

Ministerio de Minas y Petróleos. Secre tar ía General . 

Hay un sello: Pres idencia de la República. Aprobado. Bo-
gotá, D. E., 9 de sept iembre de 1964. 

G U I L L E R M O LEON VALENCIA, Pres idente de la Repú-
blica. 

Enrique Pardo Parra, Ministro de Minas y Petróleos. 

Almacén de Publicaciones. Recibo 73985. Derechos 
$ 172.00. Gloria E. Cifuentes S. 
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Se c o n c e d e una . subvención 

D E C R E T O NUMERO 2371 DE 1964 � 
(septiembre" 29) 

por el cual se concede una subvención. 

El Pres idente de la República de Colombia, ' 
. � .. ' 1, 

en uso de sus a t r ibuciones ' legales , y 
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PODER P i J B U C O - Rama l e g i s l a t i v a N a c i o n a l 

C P I L L E R M O L E O N V A L E N C I A 
P u b l í q u e s e y e j e c ú t e s e . 


